
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.070 - RS (2014/0194303-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIRO ZÜGE 
ADVOGADOS : BERNADETE LERMEN JAEGER 
  DANIEL LERMEN JAEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO PRÓ-ENSINO EM SANTA CRUZ DO SUL - 

APESC 
ADVOGADOS : ALINE SWAROVSKY E OUTRO(S)
  RICARDO BASTOS 
INTERES. : MARCIANE BERGMANN DA CUNHA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENSINO PARTICULAR. CRÉDITO EDUCATIVO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVAÇÃO OU ACRÉSCIMO DE OBRIGAÇÕES. 
EXONERAÇÃO DA FIANÇA. DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "inexistiu novação ou 
acréscimo de obrigações da contratação originária de abertura de crédito 
educativo, descabendo falar em exoneração da fiança e ilegitimidade do fiador" 
(fl.235, e-STJ).
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Ademais, o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
4. Para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, acatando a argumentação da 
parte recorrente, seria necessário examinar as regras contidas na relação 
contratual, bem como analisar os fatos e circunstâncias da causa, o que é 
impossível no Recurso Especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do 
STJ.
5. Ademais, no tocante à ofensa aos arts. 360, 366 e 838 do CC, não se conhece 
de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incide, por analogia, a 
Súmula 282/STF.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.070 - RS (2014/0194303-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIRO ZÜGE 
ADVOGADOS : BERNADETE LERMEN JAEGER 
  DANIEL LERMEN JAEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO PRÓ-ENSINO EM SANTA CRUZ DO SUL - 

APESC 
ADVOGADOS : ALINE SWAROVSKY E OUTRO(S)
  RICARDO BASTOS 
INTERES. : MARCIANE BERGMANN DA CUNHA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Liro Zuge (fls. 379-385, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que: a) o Tribunal local não se pronunciou 

quanto a matérias imprescindíveis à solução da presente controvérsia; b) não se aplica o óbice 

das Súmulas 5 e 7 do STJ; c) ocorreu uma interpretação equivocada sobre os institutos da 

novação e da moratória e dos seus efeitos sobre a fiança (fls. 392-393, e-STJ).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1355109 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.070 - RS (2014/0194303-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.9.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a parte agravante sustenta que o art. 535 do 

CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

indicando de forma genérica as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26.05.2008).

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
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(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

Ademais, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
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4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 
824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).

No mérito, melhor sorte não assiste ao agravante.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local assim se manifestou (fls. 234-239, 

e-STJ, grifei):

"Inicialmente, na esteira do atual entendimento do e. Superior 
Tribunal de Justiça, tenho que a relação estabelecida com o estudante que adere 
ao crédito educativo não tem conotação consumerista, de serviço bancário 
propriamente, mas sim de um programa de governo que tem por objetivo 
beneficiar o estudante.

(...)
Pois bem. No tocante à obrigação do fiador, embora este não 

tenha participado do acordo, os documentos das fis. 89-91 demonstram que 
houve abatimento de valores e concessão de prazo para pagamento 
parcelado, com quitação condicionada à compensação dos cheques 
emitidos. Inexistiu novação ou acréscimo de obrigações da contratação 
originária de abertura de crédito educativo, descabendo falar em 
exoneração da fiança e ilegitimidade do fiador.

A propósito, a jurisprudência:
(...)
Considerando a inaplicabil1idade do CDC à hipótese dos autos, 

também não prospera o pedido de limitação da obrigação e abusividade da 
cláusula 9ª (fI. 33), porquanto o fiador/apelante assumiu voluntariamente a 
obrigação de pagamento dos créditos futuros pactuados em termos aditivos, 
independentemente de firmá-los. Eis os termos da mencionada cláusula:

(...)
Igualmente não merece guarida a alegação de excesso de 

execução, na medida em que os cheques emitidos pela codevedora 
inequivocamente não foram compensados por falta de provisão. Tampouco 
existe excesso de cobrança em razão da adoção do INPC para a correção das 
mensalidades inadimplidas relativas ao segundo aditivo, conforme previsão 
contratual expressa nesse sentido ou para utilização "ide outro que vier a 
substituí-lo". No mote:

(...)
Corolário do entendimento firmado é a improcedência da 

reconvenção, pois a inscrição do nome da parte devedora em órgão de proteção 
ao crédito consubstancia exercício regular de um direito, descabendo.

Colaciono precedentes:
(...)
Isso posto, nego provimento ao apelo, mantendo inalterada a r.
sentença recorrida".
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Assim, para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, acatando a 

argumentação da parte recorrente, seria necessário examinar as regras contidas na relação 

contratual, bem como analisar os fatos e circunstâncias da causa, o que é impossível no 

Recurso Especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ABUSIVIDADE 
DO CONTRATO. EMPRESA DE ENERGIA ELÉTRICA. MUNICÍPIO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA GENÉRICA. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO ESPECÍFICO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REVISÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. APRECIAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ.

(...)
3. As circunstâncias elencadas nas alíneas do § 3° do art. 20 do 

CPC possuem natureza eminentemente fática, razão pela qual não podem ser 
revisitadas pelo STJ em julgamento de Recurso Especial, consoante preceituado 
em sua Súmula 7/STJ.

4. Para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, seria necessário 
examinar as regras contidas no edital, o que é impossível em Recurso Especial, 
ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7/STJ.

5. Agravos Regimentais não providos.
(AgRg no AREsp 357.851/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ.

1. Não cabe, em sede de recurso especial, interpretar cláusulas de 
edital ou reexaminar o conteúdo fático-probatório dos autos. Incidência das 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 327.383/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 28/06/2013).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO. FUNÇÃO DE 
SECRETÁRIO EXECUTIVO. HOMOLOGAÇÃO DA POSSE SEM A 
PRÉVIA INSCRIÇÃO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO. EXAME DAS 
REGRAS DO EDITAL. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. Trata-se de Ação Ordinária com intuito de obter a homologação 
da posse em cargo de técnico-administrativo em educação, função de secretário 
executivo, sem necessidade de prévia inscrição no Ministério do Trabalho para 
habilitação profissional de secretário.

2. O Tribunal de origem consignou que a lei que regulamenta a 
investidura do cargo público admite duas categorias de profissionais habilitados: os 
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formados em Letras e os Secretários Executivos Bilíngües. Apenas quanto aos 
últimos se faz necessário o registro profissional perante o Ministério do Trabalho. 
Logo, mostra-se ilegal e desprovida de razoabilidade a exigência de habilitação 
profissional prevista pelo Edital 003/2009, visto que a Lei 7.377/85 não atinge os 
diplomados em Letras.

3. Para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, seria 
necessário examinar as regras contidas no edital, o que é impossível no 
Recurso Especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.255/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/05/2013, grifei).

Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, não se pode conhecer da 

irresignação contra a afronta aos arts. 360, 366 e 838 do CC, uma vez que os referidos 

dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o 

indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/3/2012, grifei).  
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0194303-1 AREsp 557.070 / RS

Números Origem:  1413221320148217000  00024012720108210077  01413221320148217000  
04255991220138217000  05141428820138217000  07711000002400  07711000031940  
11000002400  11000031940  1413221320148217000  2331084120148217000  
24012720108210077  4255991220138217000  5141428820138217000  70057009722  
70057895153  70059487595  70060405453  7711000002400  7711000031940

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIRO ZÜGE
ADVOGADOS : BERNADETE LERMEN JAEGER

DANIEL LERMEN JAEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO PRÓ-ENSINO EM SANTA CRUZ DO SUL - APESC
ADVOGADOS : RICARDO BASTOS

ALINE SWAROVSKY E OUTRO(S)
INTERES. : MARCIANE BERGMANN DA CUNHA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Privado da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIRO ZÜGE
ADVOGADOS : BERNADETE LERMEN JAEGER

DANIEL LERMEN JAEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO PRÓ-ENSINO EM SANTA CRUZ DO SUL - APESC
ADVOGADOS : RICARDO BASTOS

ALINE SWAROVSKY E OUTRO(S)
INTERES. : MARCIANE BERGMANN DA CUNHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 

Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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